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Requerimento n° 07/2025
Senhor Presidente,


Requeiro a S. Exª., o Sr. Prefeito Municipal de Registro, que sejam fornecidas informações sobre a execução do Programa Emergencial de Frente de Trabalho Rural, regulamentado pelo Decreto nº 3.142/2021:

1) Composição e atuação da Comissão de Acompanhamento: Quais são os membros efetivos e suplentes atualmente nomeados na Comissão de Acompanhamento do Programa Emergencial de Frente de Trabalho Rural? Quais reuniões foram realizadas por essa Comissão nos últimos 12 meses, e quais foram os principais encaminhamentos tomados?

2) Critérios de seleção e lista de beneficiários: Como tem sido realizada a seleção dos beneficiários do Programa, especialmente nos casos em que há mais inscritos do que vagas disponíveis? Disponibilizar a lista atualizada de beneficiários, incluindo a data de entrada no Programa e o bairro de residência.

3) Atividades de formação e destinação dos bolsistas: Quais foram as atividades de formação profissional realizadas no último ano, conforme exigido no Art. 7º do decreto? Quais órgãos públicos ou entidades têm sido beneficiados pelos serviços prestados pelos bolsistas, e quais atividades específicas têm sido realizadas?
4) 4. Possibilidade de ampliação do Programa: Há estudos ou previsão de ampliação do número de vagas oferecidas pelo Programa Emergencial de Frente de Trabalho Rural, considerando a alta demanda e a necessidade de inclusão de mais famílias em situação de vulnerabilidade? Em caso positivo, quais são os critérios e prazos previstos para essa expansão?









JUSTIFICATIVA:

O presente requerimento fundamenta-se no dever constitucional e legal do mandato parlamentar de exercer plenamente as funções de representação, fiscalização e legislação em prol da comunidade. A Lei Municipal nº 518/2005, regulamentada pelo Decreto nº 3.142/2021, estabelece diretrizes para a execução do Programa Emergencial de Frente de Trabalho Rural, com o objetivo de oferecer ocupação, qualificação profissional e renda para trabalhadores em situação de vulnerabilidade.

Dada a relevância dessa política pública para a promoção da dignidade humana e o fortalecimento do desenvolvimento social no município de Registro/SP, é indispensável que este Poder Legislativo atue de maneira proativa na verificação da sua implementação. A transparência e a eficiência na aplicação dos recursos públicos são pilares da administração pública responsável e representam um compromisso do mandato parlamentar com a sociedade.

Além disso, a análise da composição da Comissão de Acompanhamento, dos critérios de seleção dos beneficiários e das atividades realizadas pelo Programa é essencial para garantir que os objetivos traçados pela legislação sejam cumpridos, respeitando os princípios da igualdade de oportunidades e do atendimento prioritário às famílias em maior vulnerabilidade.

A inclusão de um questionamento sobre a possibilidade de ampliação do Programa se justifica frente ao impacto positivo gerado na vida dos beneficiários e à necessidade de atender a uma parcela maior da população, em especial na zona rural, que historicamente enfrenta maiores desafios de acesso a oportunidades e serviços públicos.

Portanto, este requerimento busca assegurar que o Programa Emergencial de Frente de Trabalho Rural esteja funcionando de forma efetiva, transparente e inclusiva, em conformidade com o que preceitua a legislação vigente, promovendo justiça social e melhorando a qualidade de vida das famílias mais vulneráveis de Registro/SP.
Plenário “Vereador Daniel das Neves”, 16 de janeiro de 2025.

Jefferson Pécori Viana
Vereador   
